Segdo - Processo Penal

A INVERSAO DO ONUS
DA PROVA NO DeELITO DE
RECEPTACAO

THE INVERSION OF THE BURDEN OF PROOF IN THE CRIME OF RECEIPT OF
STOLEN PROPERTY

Khalil Pacheco Ali Hachem!

®

Centro Universitario Autdnomo do Brasil, UniBrasil, Brasil
khalil.pah@hotmail.com

DOI: https://doi.org/10.5281/zenodo.14154195

Resumos 0 presente artigo analisa a questao da inversao do 6nus
da prova no delito de receptagéo, tipificado no artigo 180 do Cédigo
Penal brasileiro. O trabalho gira em torno do entendimento consolidado
pelo Superior Tribunal de Justica que, interpretando o artigo 156 do
Cadigo de Processo Penal, afirma ser incumbéncia da defesa apresentar
provas sobre o desconhecimento da origem ilicita do objeto. Para isso,
a andlise passa pelas diferencas entre a receptagéo dolosa e culposa;
explora a questdo do 6nus da prova no processo penal brasileiro e a sua
relagdo com a presuncdo de inocéncia; e examina a compatibilidade da
interpretacdo atribuida ao artigo 156 do Cddigo de Processo Penal com
a previsao constitucional do estado de inocéncia. O trabalho conclui que
uma interpretacao do artigo 156, orientada pela presuncao de inocéncia,
mostra-se incompativel com a transferéncia do 6nus a defesa que tem
sido aplicada em casos de receptacao.

Palavras-chave: receptacao; inversao do 6nus da prova; presuncao de
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1. Introdugao

A receptacdo demanda a existéncia de um delito anterior para sua
caracterizagdo, uma vez que, conforme disposto no artigo 180 do
Cddigo Penal, o bem alvo da receptagao deve ser proveniente de
crime. A complexidade dessa conduta se revela na necessidade
de identificar — e comprovar — a consciéncia do agente quanto a
origem ilicita do objeto, um dos fatores que distingue a receptagdo
dolosa da culposa.

Nesse aspecto, o Superior Tribunal de Justica consolidou o
entendimento de que, quando o acusado é flagrado com bens de
procedéncia criminosa, cabe a defesa comprovar, se for o caso, o
desconhecimento da origem ilicita, presumido tal conhecimento.
Este artigo se propde a examinar a compatibilidade dessa
interpretagcdo com a presuncgéo de inocéncia, debatendo se tal
entendimento implica, de fato, uma inversdo do énus da prova no
processo penal.

Abstract: This article analyzes the issue of the inversion of the
burden of proof in the crime of receipt of stolen property, defined in Article
180 of the Brazilian Penal Code. The work focuses on the consolidated
understanding of the Superior Court of Justice, which, interpreting Article
156 of the Code of Criminal Procedure, asserts that it is the defense’s
responsibility to present evidence regarding the lack of knowledge
about the illicit origin of the object. To this end, the analysis explores the
differences between intentional and negligent receipt of stolen property;
explores the issue of the burden of proof in Brazilian criminal procedure
and its relationship to the presumption of innocence; and examines the
compatibility of the interpretation attributed to Article 156 of the Code
of Criminal Procedure with the constitutional provision of the state of
innocence. The study concludes that an interpretation of the Article 156,
guided by the presumption of innocence, is incompatible with the transfer
of the burden of proof to the defense that has been applied in cases of
receipt of stolen property.
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2. A receptagido

O delito de receptacgéo, previsto no artigo 180 do Cédigo Penal,
criminaliza as condutas de “adquirir, receber, transportar, conduzir
ou ocultar, em proveito préprio ou alheio, coisa que sabe ser
produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a adquira,
receba ou oculte” A pena prevista para esse delito é de reclusao,
de um a quatro anos, e multa. A doutrina divide o delito previsto
no caput do artigo 180 em duas modalidades autonomamente
puniveis: a receptacdo prépria, constituida nos verbos de adquirir,
receber, transportar, conduzir ou ocultar; e a receptagao imprépria,
caracterizada pela conduta de influir alguém, de boa-fé, para que
adquira, receba ou oculte (Nucci, 2023, p. 720). Em qualquer
modalidade, a ocorréncia de um delito anterior é necessaria
(Reale Junior, 2013), de modo que o objeto material da receptagdo
deve ser comprovadamente proveniente desse fato anterior,
considerado crime (Bitencourt, 2019).
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HACHEM.

Das condutas previstas no caput do artigo 180, a andlise serd
focada na receptagéo prépria. O elemento subjetivo nesse caso é
o dolo, sendo o dolo especifico de apropriar-se de coisa que sabe
ser alheia, e que sabe ter sido obtida com a pratica de um crime
anterior. Tal dolo apenas pode ser caracterizado na modalidade
direta, sendo imprescindivel para sua caracterizagéo a consciéncia
prévia de que o objeto é produto de delito (Nucci, 2023, p. 720),
portanto, “o agente deve saber ser a res produto de crime” (Greco,
2023, p. 576).

Conforme leciona Miguel Reale Juinior (2013):

O agente deve, logicamente, querer adquirir o que adquire, deve
buscar proveito préprio ou de outrem, mas muito especialmente
deve conhecer a circunstancia de que a coisa que compra é
proveniente de um crime antecedente. Sem conhecimento desta
circunstancia nao se tipifica a conduta como receptagao.

A legislagdo brasileira criminaliza também a chamada receptacao
culposa, porém, diferente de outros delitos culposos previstos em
nosso ordenamento juridico, que apresentam férmula genérica,
o tipo culposo de receptagéo é fechado (Nucci, 2023, p. 721).
Tipificada no §3° do j& mencionado artigo do Cédigo Penal, a
modalidade culposa consiste em "adquirir ou receber coisa que,
por sua natureza ou pela desproporgao entre o valor e o preco, ou
pela condi¢cdo de quem a oferece, deve presumir-se obtida por
meio criminoso’;, com pena prevista de detengdo, de um més a um
ano, ou multa, ou ambas as penas.

O elemento subjetivo nesse caso é a culpa (Nucci, 2023, p. 720),
a falha no exercicio de um dever de cuidado quanto a origem
da coisa (Pierangeli, 2005, p. 621), expressamente exposta
pelo legislador quando afirma que o agente deveria presumir a
sua origem ilicita. Nesse caso, o agente ndo sabe que a coisa é
produto de crime — se soubesse, responderia pela modalidade
dolosa — entretanto, diante de caracteristicas especificas ou do
contexto da situacdo, deveria desconfiar da procedéncia ilicita
do objeto, e, por negligéncia, imprudéncia ou impericia, ndo o faz
(Jesus, 2020).

Importante destacar que, caso o agente adquira ou receba o
objeto material, tendo dulvidas acerca de sua origem, a conduta
se adequa a receptagéo culposa, uma vez que o caput do artigo
180 do Cdédigo Penal exige expressamente o conhecimento
para a caracterizagdo da receptacdo dolosa, “se nao tem pleno
conhecimento da origem criminosa do objeto material, mas
duvida sobre ela, ndo pode responder pelo crime a titulo de
dolo, subsistindo a responsabilidade penal a titulo de culpa’; ndo
existindo a possibilidade de responsabilizagéo por dolo eventual
(Jesus, 2020).

A principal diferenga entre a receptagdo prépria dolosa e a
receptacdo culposa reside, portanto, justamente na consciéncia
prévia da origem ilicita do objeto. Isso é evidente na prépria
redacéo do artigo, uma vez que o caput menciona expressamente
“sabe ser produto de crime” para que seja configurada a receptacao
dolosa, e 0 §3° descreve a conduta de quem, diante da “natureza’,
“desproporgao entre o valor e o prego” ou “condigdo de quem a
oferece’) “deve presumir-se obtida por meio criminoso” para o delito
culposo, ou seja, ndo sabe, ou ao menos, ndo tem certeza.

3. O 6nus da prova no processo penal brasileiro

O processo penal no Brasil é orientado pela presungao de
inocéncia (Lopes Jr., 2023, p. 79), prevista no artigo 5°, inciso LVII,
da Constituigdo Federal. Tal principio norteador determina que
“ninguém serd considerado culpado até o transito em julgado da
sentenca penal condenatdria’ consagrando a necessidade de o
Estado comprovar a culpa do individuo, que é constitucionalmente
presumido inocente, restringindo o poder punitivo estatal e
evitando seu uso arbitrario (Moraes, 2002, p. 132). Esse mesmo
principio, também é garantido no paragrafo 2°, do artigo 8°, da
Convengdo Americana de Direitos Humanos, definindo que

“toda pessoa acusada de delito tem direito a que se presuma sua
inocéncia enquanto nado se comprove legalmente sua culpa [...]"

A presuncdo de inocéncia é evidenciada no processo penal em
muitos aspectos, dentre eles, na esfera probatdria, constituindo
a regra de que, no processo penal, ndo existe distribuigdo de
cargas probatdrias, restando inteiramente ao acusador o 6nus de
comprovar suficientemente o que alega para afastar o estado de
inocéncia presumida do réu (Lopes Jr., 2023, p. 79). Portanto,

afirmar que ninguém poderé ser considerado culpado senéo apds
o transito em julgado da sentenga penal condenatéria implica e
deve implicar a transferéncia de todo o 6nus probatério ao érgéo
de acusacéo (Pacelli, 2013, p. 333).

Em um processo orientado pela presungédo de inocéncia, o
acusado é considerado inocente até que se comprove legalmente
o contréario, ndo sendo adequado falar em 6nus da prova para a
defesa. Dessa forma, "o encargo de demonstrar os fatos incumbe
integralmente & acusacéo: e, como consequéncia, nao atendido
o referido 6nus, a divida deve ser solucionada pro reo” (Gomes
Filho, 1994). Nessa linha, ndo é possivel importar ao processo
penal a légica da distribuicdo do 6nus da prova', ao acusado
cabe, tdo somente, e se for o caso, opor-se a pretensdo acusatoria
(Mirza, 2010). Da mesma forma, fatos supostamente notérios
ou tidos como incontroversos nao afastam, diante da previsao
constitucional do estado de inocéncia, o encargo probatdrio da
acusagao?(Giacomolli, 2016, p. 122).

Nesse sentido, pontua Lenio Streck (2015, p. 215):

N&o hd inversédo do 6nus da prova. Nem mesmo é permitido usar a
tese em direito penal de que 4libi ndo provado, réu culpado. Quem
deve provar a acusagao é o Estado. [...] Mesmo que o sujeito seja
pego com a “mé&o na massa’, isso ndo quer dizer que se inverta
o 6nus da prova. Alids, se alguém é encontrado de posse da res
furtivae, tal circunstancia ndo passa de prova indiciaria. Ndo ha
relacdo de causa e efeito inexorével. E como o sujeito que entra
em uma sala molhado, e |4 fora estd chovendo. Isso quer dizer
que ele veio da chuva? Provavelmente. Mas ndo prova que, por
exemplo, ndo possa ter sido molhado de outro modo.

Portanto, tratando-se de processo penal, € encargo do acusador
comprovar suas alegacoes (Lopes Jr., 2023, p. 423), de forma
que nao se admite qualquer inversao da carga probatdria, sendo
questionaveis — por conflitarem com a presungdo de inocéncia —
quaisquer dispositivos legais e interpreta¢des que preceituem tal
inversao (Lopes Jr., 2023, p. 80).

4. A inversdo do dnus da prova na receptacio prépria
dolosa

O Superior Tribunal de Justiga consolidou o entendimento de que

se o bem for apreendido em poder do acusado, cabe a defesa
apresentar prova [...] de sua conduta culposa, nos termos do art.
156 do Cddigo de Processo Penal, sem que se possa falar em
inversdo do 6nus da provas.

Isso significa que, em caso de auséncia de conhecimento acerca
da origem ilicita do bem, cabe ao acusado comprovar esse
desconhecimento. A fundamentagéo utilizada nas decisbes é
uma interpretacdo do artigo 156 do Cdédigo de Processo Penal,
que afirma que “a prova da alegagdo incumbird a quem a fizer"

O referido artigo, segundo Aury Lopes Jr. (2023, p. 423), importa
ao processo penal uma légica do processo civil, ignorando a
presuncao de inocéncia e a consequente atribuicdo do 6nus da
prova ao acusador. Na situagdo em questao, quando a fungéo
de demonstrar o desconhecimento acerca da origem do objeto
é atribuida a defesa, o efeito prético é a perigosa presungao de
que aquele flagrado em posse de objeto produto de crime anterior
necessariamente conhece sua origem. Presume-se a prética da
conduta na modalidade dolosa até que se prove o contrario. A
acusacdo é desincumbida de demonstrar o conhecimento da

BOLETIM IBCCRIM — ANO 33 — N.° 388 - MARCO DE 2025 — e-ISSN 2965-937X




origem do objeto, restando ao acusado a dificil tarefa (por vezes,
impossivel) de produzir provas de que néo teria as informagdes
acerca da procedéncia ilicita da coisa, e de que, se for o caso,
apenas agiu com a auséncia de um dever de cuidado.

Muito embora o Superior Tribunal de Justi¢ca entenda — e afirme
categoricamente — que nao se trata de inversao do 6nus da prova,
é possivel verificar em Tribunais Estaduais, a exemplo do Tribunal
de Justica do Estado do Parand, casos em que esse mesmo
entendimento do Superior Tribunal de Justiga foi aplicado com a
expressa afirmagédo de incidéncia da inversdo do 6nus probatdrio®.
Independente do nome atribuido, o efeito prético é justamente a
inversdo da carga probatéria. Conforme ja exposto, para que seja
configurado o delito de receptagdo propria na modalidade dolosa,
o0 agente, necessariamente, deve saber que o objeto é produto de
crime. Se ndo souber, ou se ndo tiver certeza, a conduta configura
a modalidade culposa. Com a aplicacéo do citado entendimento,
deixa de ser exigido que a acusagao demonstre esse elemento
essencial (conhecimento do crime antecedente), que passa a
ser presumido, restando a defesa demonstrar a auséncia de tal
elemento e, portanto, desincumbir-se do 6nus da prova que lhe
foi atribuido.

5. Consideragdes finais
E evidente que o Cédigo de Processo Penal é anterior a
Constituicdo Federal de 1988 e, muito embora o caput do artigo

https://doi.org/ 10.5281/zenodo.14154195

156 tenha sofrido alteragdes em 2008, a perspectiva de atribuir
a prova da alegagao a quem a fizer acompanha o Cédigo de
Processo Penal desde sua redagéo original de 1941. Tendo isso
em vista, é necessario refletir criticamente se o referido artigo — e
as interpretagdes que lhe sdo atribuidas — estdo em conformidade
com os principios constitucionais que regem (ou deveriam reger)
nosso processo penal.

Nessa perspectiva, Aury Lopes Jr. (2023, p. 431) defende que o
artigo 156 do Cdédigo de Processo Penal precisa ser interpretado
sob a luz da presungao de inocéncia. Considerando que o
processo penal tem inicio a partir de uma primeira alegacéo
de que determinada pessoa praticou determinada conduta
considerada criminosa, é encargo exclusivo — e intransferivel
— do acusador comprovar suas alegagdes iniciais, incluindo
materialidade, autoria e todos os elementos formais do crime
(Lopes Jr., 2023, p. 423). Trazendo para o caso da receptagao, isso
implica que, ao pleitear a condenagao pelo delito de receptagao
prépria dolosa, a acusagdo ndo pode ser incumbida apenas de
demonstrar que o acusado foi flagrado com objeto fruto de crime
anterior, mas também deve comprovar sua inequivoca consciéncia
acerca da origem desse bem, sendo incompativel a presungdo de
tal conhecimento com a transferéncia do 6nus a defesa para que
comprove o contrario.

Informagdes adicionais e declaragdes do autor (integridade cientifica)

Declaracao de conflito de interesses: o autor confirma que ndo hé
conflito de interesse na condugdo desta pesquisa e na redagdo deste artigo.
Declaragao de autoria: somente o pesquisador que cumpre os requisitos
de autoria deste artigo € listado como autor. Declaragao de originalidade:

Como citar (ABNT Brasil)

HACHEM, Khalil Pacheco Ali. A inversdo do 6nus da prova no delito de
receptagao. Boletim IBCCRIM, Sao Paulo, v. 33, n. 388, p. 21-23, 2025.

Notas

U A exemplo do que prevé o artigo 373 do Cédigo de Processo Civil, que
atribui ao autor o 6nus probatdério quanto ao fato constitutivo de seu
direito, e ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.

2 Ao contréario do que acontece no processo civil, conforme determina o
artigo 374 do Cdédigo de Processo Civil.

9 A exemplo dos acérdédos HC 388640/SP, HC 392201/SC, HC 376964/SC
e HC 366639/SP, entre outros.

a Cito trés exemplos: I. "A apreenséo do bem produto de crime em
poder do agente gera a presungdo do dolo pelo crime de receptacéo,
com a inversdo do 6nus da prova, exigindo-se justificativa convincente

Referéncias

BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte especial 3: crimes
contra o patriménio até crimes contra o sentimento religioso e contra o respeito
aos mortos. 15. ed. Sdo Paulo: Saraiva Educagao, 2019.

GIACOMOLLI, Nereu José. O devido processo penal: abordagem conforme a
Constitui¢do Federal e o Pacto de Sao José da Costa Rica. 3. ed. Sdo Paulo:
Atlas, 2016.

GOMES FILHO, Antonio Magalh&es. A presungédo de inocéncia e o 6nus da
prova em processo penal. Boletim IBCCRIM, Sao Paulo, v. 2, n. 23, p. 3, 1994,

GRECO, Rogério. Cddigo Penal comentado. 16. ed. rev. e atual. Barueri: Atlas, 2023.

JESUS, Damésio de. Direito Penal parte especial: crimes contra a pessoa a
crimes contra o patriménio. 36. ed. S&o Paulo: Saraiva Educagdo, 2020. v. 2.

LOPES JR, Aury. Direito Processual Penal. 20. ed. Sdo Paulo: Saraivalur, 2023.

MIRZA, Flavio. Processo justo: o énus da prova a luz dos principios da
presungdo de inocéncia e do in dubio pro reo. Revista Eletrénica de Direito

o0 autor garantiu que o texto aqui publicado nao foi publicado anteriormente
em nenhum outro recurso e que futuras republicagdes somente ocorrerdo
com a indicagao expressa da referéncia desta publicagdo original; ele
também atesta que nao hé plagio de terceiros ou autopldgio.

DOI: 10.5281/zenodo14154195. Disponivel em: https://publicacoes.ibccrim.
org.br/index.php/boletim_1993/article/view/1673. Acesso em: 1 mar. 2025.

a respeito da origem licita ou a demonstracdo clara acerca de seu
desconhecimento, 6nus do qual o apelado nao se desincumbiu” (TJPR -
4a Camara Criminal - 0000480-25.2018.816.0034 - Rel.. Desembargador
Celso Jair Mainardi - 06.12.2021); II. “Réu flagrado na posse da res furtiva
— inversdo do 6nus da prova do qual ndo se desincumbiu” (TJPR - 32
Camara Criminal - 0006205-68.2019.8.16.0160 - Rel.: Desembargador
José Carlos Dalacqua - 3011.2021); III. "Circunstancia fatica que gera
a inverséo do 6nus da prova e aponta a ciéncia inequivoca da origem
ilicita do bem ante a auséncia de contraprovas defensivas” (TJPR - 52
Camara Criminal - 0001470-22.2019.816.0150 - Rel.: Substituto Humberto
Goncalves Brito - 17.04.2023).

Processual, Rio de Janeiro, v. 5, p. 540-559, 2010. Disponivel em: https://www.e-
publicacoes.uerj.br/redp/article/view/23103. Acesso em: 2 nov. 2024.

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. 12. ed. Sdo Paulo: Atlas, 2002.

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal: volume Unico. 19. ed. Rio
de Janeiro: Forense, 2023.

PACELLI, Eugénio. Curso de Processo Penal. 15. ed. rev. e ampl. Sdo Paulo:
Atlas, 2013.

PIERANGELI, José Henrique. Manual de Direito Penal Brasileiro: parte especial
(arts. 121 a 234). 1. ed. Séo Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

REALE JUNIOR, Miguel. Elemento subjetivo do crime de receptagéo dolosa.
Revista Eletrénica Ad Judicia, Porto Alegre, ano 1, v. 1. 2013,

STRECK, Lenio Luiz. A presungado da inocéncia e a impossibilidade de inversdo
do 6nus da prova em matéria criminal: os tribunais estaduais contra o STF. Revista
Juridica do Ministério Publico do Estado do Parana, v. 2, n. 3, p. 201-219, 2015.

Recebimento: 02.10.2024. Aprovagéo: 29.10.2024. Ultima vers&o do autor: 05.11.2024.

BOLETIM IBCCRIM — ANO 33 — N.° 388 - MARCO DE 2025 — e-ISSN 2965-937X



https://doi.org/
https://publicacoes.ibccrim.org.br/index.php/boletim_1993/article/view/1673
https://publicacoes.ibccrim.org.br/index.php/boletim_1993/article/view/1673
https://www.e-publicacoes.uerj.br/redp/article/view/23103
https://www.e-publicacoes.uerj.br/redp/article/view/23103

	CASSADA A PALAVRA! COMO O FIM DA SUSTENTAÇÃO ORAL PROMETE DEBILITAR AINDA MAIS O ACESSO À JUSTIÇA NO BRASIL
	UMA ANÁLISE CRÍTICA DO TRIÂNGULO DA FRAUDE DE DONALD CRESSEY: LIMITAÇÕES E APLICAÇÕES NO CONTEXTO DOS CRIMES CORPORATIVOS
	ANTECIPAÇÃO DE RECEBÍVEIS E CRIMES CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: AS ATIVIDADES DE FACTORING E SECURITIZAÇÃO À LUZ DA LEI 7.492/86
	A IMPOSIÇÃO DE MULTA POR AGRAVO REGIMENTAL NO PROCESSO PENAL: TEMPOS (CADA VEZ MAIS) DIFÍCEIS PARA UMA DEFESA AMPLA
	UM VELHO NOVO TEMA: A (IM)POSSIBILIDADE DE O JUIZ CONDENAR QUANDO O MINISTÉRIO PÚBLICO REQUER A ABSOLVIÇÃO
	A INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA NO DELITO DE RECEPTAÇÃO
	ADMISSIBILIDADE E VALIDADE DAS PROVAS OBTIDAS POR INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS E O PAPEL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
	VIOLÊNCIA NO BRASIL (2011–2023)


